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RESUMO 
Organizações despedem recursos na implantação e manutenção de artefatos de 
Contabilidade Gerencial, dentre os quais estão: ABC, ABM, EVA e MVA. A 
base lógica para implantação é custo versus benefício, relação aparentemente 
ligada à racionalidade econômica do homem, preceito da economia neoclássica. 
Existem críticas ao modelo neoclássico no tocante ao uso e aplicabilidade dos 
artefatos de Contabilidade Gerencial. Uma pesquisa empírica analisou se um 
aspecto cultural-cognitivo institucionalizante, o setor econômico, tem influência 
na escolha dos artefatos gerenciais. Os resultados apontam, para as 2.281 
empresas brasileiras estudadas que houve diferença significativa no uso conjunto 
dos artefatos analisados. 
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1  Introdução 

O racionalismo popperiano emprega que uma teoria deve ser provada ou 
refutada empiricamente, esta é uma das principais características de uma ciência. 
A escola econômica neoclássica está baseada em várias hipóteses, uma delas é 
quanto à eficiência dos mercados, propagada também por Fama (1970), quando 
afirma que os preços refletem todas as informações disponíveis no mercado. As 
provas quanto à cientificidade dos argumentos neoclássicos, até o presente 
momento, não foram conclusivas, e Samuelson (1965) utiliza provas baseadas 
em dados coletados arbitrariamente para sustentar este argumento.  

A mesma linha crítica de raciocínio é proferida por Lucas (2003) ao 
afirmar que existe distância entre a Contabilidade Gerencial e a sua prática no 
mercado. Além disso, o mesmo autor constata que as pesquisas empíricas que 
validam o modelo neoclássico, principalmente em relação ao preço, são fracas e 
falhas em termos metodológicos. 

A economia neoclássica influencia a contabilidade em todos os seus 
ramos, inclusive o gerencial. Vários teóricos afirmam que uma das únicas 
limitações sobre o uso dos artefatos da Contabilidade Gerencial é o custo versus 
o benefício, como pode ser visto em Anderson et al. (1989) e Horngren et al. 
(2004). A relação custo versus benefício parece estar baseada na suposição da 
existência do homo economicus, ligada à racionalidade econômica do homem, 
outro preceito da teoria neoclássica. No entanto, vários artefatos de 
Contabilidade Gerencial que obedecem o preceito neoclássico não são 
implantados nas organizações como esperado pela literatura. 

O presente artigo busca incluir outros ingredientes à análise da prática 
da Contabilidade Gerencial, além dos preceitos tradicionais propagados pelo 
neoclassicismo. A racionalidade econômica tem servido para explicar diversos 
fenômenos logo, não se trata de ignorar as contribuições de tal escola, mas sim 
reconhecer as críticas e incorporar novas visões às práticas gerenciais. As 
organizações e seus agentes reagem aos estímulos institucionais, a reação é um 
exemplo de como fatores adversos à visão neoclássica tradicional podem alterar 
as práticas organizacionais.  

Considerar a influência das variáveis políticas, sociais, organizacionais 
e econômicas é uma característica da teoria institucional. Tais variáveis são 
importantes também no recente desenvolvimento da contabilidade, conforme 
retratado por Herbert apud Most (1977) quando destaca que 
interdisciplinaridade, comportamento humano e relações de poder estão 
presentes na contabilidade contemporânea. 

Os mesmos aspectos (políticos, sociais, organizacionais e econômicos) 
são abordados de maneira direta pela teoria institucional, tratada, entre outros, 
por Scott (2001). Tal teoria serviu como pilar de sustentação teorética e é 
discutida na revisão da bibliografia. O trabalho engloba aferir evidências 
empíricas sobre o uso de artefatos de Contabilidade Gerencial nas grandes 
empresas sob a ótica institucional. 



 

Para evidenciar o problema a ser estudado, considera-se que 
organizações necessitam de informações geradas pela Contabilidade Gerencial 
para a tomada de decisão, com isso visam "[...] contribuir para o alcance da 
eficácia na condução dos negócios" (SOUZA et al., 2003, p.41). A Contabilidade 
Gerencial possui uma gama de artefatos que contribuem para a tomada de 
decisão.  

Organizações despedem recursos limitados na implantação e 
manutenção de tais artefatos e, sob a ótica institucional, é razoável argüir que o 
setor econômico pode influenciar na escolha de um artefato, ao considerar que 
um determinado artefato tem maior contribuição a oferecer a um determinado 
setor econômico do que a outro, o que justifica e denota uma importância prática 
na decisão de qual artefato gerencial implantar.  

A ótica institucional (sob o aspecto de setor) pode ser mais uma fonte a 
ser analisada para aprovar a alocação dos recursos para implantação de artefatos 
na área de Contabilidade Gerencial. Covaleski et al. (2003) demonstram como 
arranjos institucionais do setor elétrico influem nos controles organizacionais. 

No desenvolvimento do referencial teórico, serão evidenciadas algumas 
características institucionais aplicadas na pesquisa e argüido como o setor 
econômico representa uma faceta  institucionalizante. Como já evidenciado, o 
presente artigo busca também a aproximação da Contabilidade Gerencial com a 
teoria institucional e propõe a seguinte questão de pesquisa: Qual a relevância 
do setor econômico, sob a ótica institucional, para as práticas 
contemporâneas de Contabilidade Gerencial nas grandes empresas 
brasileiras?  

A palavra relevância, na questão de pesquisa, possui o significado dado 
por Bunge (2002). Nele, o autor determina que o objeto A só é relevante para B 
se A fizer alguma diferença para B ou B depender de A. A definição dada à 
palavra implica numa relação causal, ou de dependência, ou ainda de influência; 
em outras palavras, relevância relaciona fatos.  

O objetivo do artigo é aferir se o setor econômico é importante na 
escolha de um ou mais artefatos. A pesquisa está organizada da seguinte forma: 
primeiro buscou definições já existentes para a teoria institucional e na 
contabilidade, que permitissem que os conceitos fossem operacionalizados no 
formato de pesquisa e, após a revisão bibliográfica, constatou-se que o aspecto 
cultural-cognitivo pode ter poder explicativo sobre a escolha dos artefatos 
gerenciais a serem utilizados. Segundo, com base na teoria, foram efetuados 
testes estatísticos nos resultados de uma pesquisa empírica, verificando se um 
aspecto institucional, o setor econômico, pode influenciar uso, conjunto ou 
individual, dos seguintes artefatos ou indicadores gerenciais ou práticas 
contemporâneas de Contabilidade Gerencial: EVA (Economic Value Added), 
MVA (Market Value Added), BSC (Balanced Scorecard), ABC (Activity Based 
Cost), ABM (Activity Based Management) e retorno sobre o PL (Patrimônio 
Líquido); os dados originaram-se da pesquisa publicada por Frezatti (2005). 

Finalmente, são analisados os resultados, verificando-se que o setor de 
atuação, sob a ótica institucional e do ponto de vista estatístico, pode ter 
influenciado na escolha de alguns dos artefatos da população estudada.  



 

No próximo tópico, serão analisadas algumas referências institucionais 
importantes para a construção da pesquisa empírica, assim como será 
apresentada uma breve definição dos artefatos. 

 

2  Referencial Teórico 

A teoria econômica institucional moderna, conforme Coase (1984), é a 
economia como ela deveria ser, ou seja, leva em conta a sociedade na qual as 
organizações se inserem, considera o efeito das restrições institucionais nas 
decisões que não são sempre explicadas pela pura racionalidade econômica 
neoclássica. A sociologia, política, economia, administração usam a teoria 
institucional sob enfoques diversos; o aspecto ressaltado neste artigo será sob a 
ótica da prática nas organizações, logo a escolha de Scott (2001) como 
referencial é baseada nesta opção. 

A primeira definição operacional que se faz necessária é referente à 
teoria institucional. Devido a ser objeto de estudo de vários campos da ciência, a 
teoria institucional possui várias definições. A seguinte é encontrada em Scott 
(2001, p. 34): "[...] governância ou sistema de regras baseada numa construção 
racional, feita por indivíduos procurando promover ou proteger seus interesses." 
Esta definição, inspirada nos trabalhos dos institucionalistas contemporâneos, é 
aceita provisoriamente nesta pesquisa, pois permite a operacionalização de vários 
conceitos que foram utilizados, mas não é necessariamente a melhor, e tampouco 
definitiva na literatura sobre o tema.  

Ainda conforme Scott (2001, p.28), existem três características que 
aparecem de maneira recorrente na bibliografia sobre a Teoria Institucional, tais 
características são resumidas a seguir:  

(1) Uma concepção mais ampla do agente 
econômico é adotada, a  maximização é substituída 
por uma gama de alternativas conhecidas. (2) O foco 
é no estudo dos processos econômicos e não no 
estudo puramente lógico dos equilíbrios no mercado, 
[…] refletindo, em parte, o aprendizado dos agentes. 
(3) A coordenação da atividade econômica não pode 
ser baseada simplesmente nas decisões transacionais 
e imediatistas de  mercados, […] mas sim envolve 
vários outros aspectos estruturais. 

Vários estudiosos publicaram trabalhos aproximando a Contabilidade 
Gerencial da teoria institucional, dentre os quais: Scapens e Roberts (1993), 
Scapens (1994), Burns e Scapens (2000), que demonstram esta aproximação ao 
mencionar que artefatos de Contabilidade Gerencial carregam em si, 
intrinsecamente, valores institucionais e que os artefatos são influenciados e 
influenciam as instituições que os cercam. Destaca-se que as práticas de 
Contabilidade Gerencial são influenciadas pelas instituições que as cercam. 

A teoria institucional, conforme Scott (2001), menciona que os artefatos 
utilizados por uma sociedade são um dos responsáveis pela perpetuação de 
aspectos culturais-cognitivos. Os artefatos na Contabilidade Gerencial são 



 

instrumentos usados no cotidiano empresarial para prover informações aos 
usuários internos e, ao mesmo tempo, são instrumentos para institucionalização 
da Contabilidade Gerencial, o que denota uma harmonia, no campo teórico, entre 
os vários trabalhos de Scapens et al. (1993, 1994 e 2000) e Scott (2001).  

Covaleski et al. (2003) demonstram como o setor econômico é um 
importante agente e influencia diretamente as práticas gerenciais, inclusive de 
contabilidade, ao analisar e exemplificar os impactos das alterações nas 
instituições que regiam o setor de energia elétrica na Califórnia. Nesse artigo, o 
autor demonstrou como o setor e as regras desse setor influenciavam diretamente 
as práticas comerciais, inclusive a Contabilidade Gerencial.   

Um item comum a todos os textos analisados é que buscam lançar 
explicações, além da racionalidade econômica da teoria neoclássica, para 
demonstrar preferências dos agentes, inclusive nas escolhas dos artefatos para 
suporte à decisão. Scott (2001) acentua três pilares da teoria institucional que 
podem influenciar práticas organizacionais (dentro destas práticas 
organizacionais está a Contabilidade Gerencial), sendo eles: regulativo, 
normativo e cultural-cognitivo.  

O pilar cultural-cognitivo, à luz da teoria institucional, é percebido pela 
influência das relações informais presentes nas organizações, mutáveis e que 
carregam significados institucionais; tal pilar é fomentado de duas maneiras: 
pelos valores ou conhecimentos compartilhados ou pela repetição de tarefas sem 
questionamento (SCOTT, 2001). 

Pelas definições da teoria institucional, os aspectos culturais-cognitivos 
são fontes naturais de institucionalização. Este aspecto é caracterizado pelas "[...] 
crenças comuns que constituem a natureza da realidade social e visões através 
das quais significados são dados" (SCOTT, 2001, p. 57). Estes aspectos são 
muitas vezes miméticos e validados pelas crenças. Um exemplo prático: o líder 
de um mercado pode ter sua estrutura e artefatos gerenciais copiados por vários 
outros concorrentes, na tentativa de repetir o sucesso do líder. O mesmo 
mimetismo poderia ser encontrado no setor econômico de atuação de uma 
organização. Portanto, o setor econômico pode ser, conforme a teoria 
institucional, um aspecto institucionalizante.   

Uma definição operacional da Contabilidade Gerencial é dada por 
Horngren et al. (2004, p. 4). Conforme os autores, consiste em: “[...] identificar, 
mensurar, acumular, analisar, preparar, interpretar e comunicar informação 
contábil desenvolvida para os gestores dentro de uma organização.” Embora 
existam muitos artefatos contábeis gerenciais contemporâneos, foram recortadas 
as seguintes práticas contemporâneas de Contabilidade Gerencial para este 
artigo: EVA, MVA, BSC, ABC, ABM e retorno sobre o PL. É necessária uma 
breve definição de cada um destes artefatos, embora o objetivo não seja explicar 
em detalhes os funcionamentos e tampouco a operacionalização para implantá-
los. 

- EVA - Economic Value Added é "[...] o lucro operacional menos o 
custo de todo o capital empregado para produzir aquele ganho." (STEWART, 
1999, p.2). O autor argumenta que, ao analisar o resultado sem o custo do 
capital, a organização pode decidir por projetos que gerem mais retorno que o 



 

custo do referido capital, recomenda também que eventuais prêmios aos 
administradores devem estar atrelados ao EVA. Ao invés de calcular o valor 
presente líquido (VPL) para decidir a viabilidade de um investimento de capital, 
Stewart (1999) recomenda o uso do EVA descontado; ele apresenta a seguinte 
fórmula: EVA = (taxa de retorno - custo do capital) x capital.  

- MVA - Market Value Added "[...] é o valor monetário absoluto da 
diferença entre o valor de mercado de uma companhia e o seu capital" 
(STEWART, 1999, p. 153). Em termos matemáticos: MVA = valor presente de 
todos os EVA futuros; ou MVA = valor de mercado - capital. 

- BSC - o Balanced Scorecard, conforme Kaplan e Norton (2000), é 
uma forma de medir indicadores financeiros (tradicionais, baseados na 
contabilidade e, portanto, nos resultados passados) e não financeiros, ou seja, 
indicadores que apontem a performance futura e que assegurem que a estratégia 
da organização está sendo seguida. O objetivo do BSC é permitir a evidenciação 
e a incorporação de outros aspectos, além dos financeiros, na administração e na 
estratégia das organizações. Kaplan e Norton (2000, p.21) exemplificam o que é 
monitorado pelo Balanced Scorecard, em um hospital, dividido em três partes: 
(1) perspectiva financeira: a margem operacional (margem bruta) e o custo por 
caso; (2) perspectiva do cliente: mediu-se a satisfação da família, se o hospital 
será recomendado, a demora entre a alta e a saída e se o plano médico oferecido 
pelo hospital era conhecido; e (3) perspectiva interna: tempo médio de estada, 
taxa de readmissão na terapia intensiva e a mesma taxa na terapia intermediária. 
O processo que estrutura e determina quais indicadores devem ser utilizados no 
BSC envolve o dispêndio de recursos, o envolvimento de várias áreas e o 
alinhamento à estratégia, dentre outros aspectos. 

- ABC - Activity Based Cost é, conforme Shank e Govindarajan (1993), 
uma forma de ratear custos não diretamente alocáveis (ou overhead) com base na 
atividade que os causa, por exemplo, o custo do programador de produção 
depende de quantas vezes são programados diferentes tipos de produção. Logo, 
produtos que exigem alterações constantes na programação de produção em 
curtos períodos de tempo demandam mais dos programadores do que produtos 
que têm uma produção constante em escala e raramente são reprogramados. 
Desta forma, o número de vezes que o programador altera o curso da produção é 
uma atividade que direciona o custo do programador. Assim, para esta atividade, 
o rateio deve ser baseado no número de programações de produção que cada 
produto exige. O ABC evita que o custo de overhead seja rateado por um único 
critério, muitas vezes arbitrários, conforme mencionado por Shank e 
Govindarajan (1993, p.175), como volume ou mão-de-obra direta. 

- ABM - Activity Based Management é aplicado (vide Shank e 
Govindarajan, 1993) para gerenciar atividades. O ABM prega que as atividades 
devem ser identificadas; as que adicionarem valor ao produto devem permanecer 
e as que não gerarem devem ser revistas. Este artefato recomenda ainda que as 
atividades sejam monitoradas quanto à eficiência na sua performance. 
Finalmente, o ABM deve ser incorporado ao gerenciamento, ao planejamento e à 
estratégia de empresas que queiram administrar seus overheads ou suas 
atividades. O uso deste artefato implica normalmente no uso do ABC para o 
rateio. 



 

- Retorno sob o Patrimônio Líquido é uma das maneiras mais 
tradicionais de avaliar o retorno de um investimento, o lucro líquido é dividido 
pelo valor do patrimônio líquido. 

A descrição dos artefatos atende a necessidade do presente artigo; no 
entanto, o referencial bibliográfico discorre e explora com mais exemplos e 
detalhes o funcionamento dos artefatos. Como já destacado, o objetivo da 
pesquisa é buscar evidências empíricas que refutem ou aceitem a influência do 
setor econômico na escolha dos artefatos utilizados na Contabilidade Gerencial. 

3  Metodologia 

A pesquisa foi iniciada com uma revisão bibliográfica, e identificou-se 
o setor econômico como uma variável que pode causar a institucionalização de 
práticas contemporâneas de Contabilidade Gerencial. Portanto, esta variável foi 
caracterizada como independente, o que leva a um teste que analise K amostras 
independentes. Os artefatos de Contabilidade Gerencial foram considerados 
como variáveis dependentes e não emparelhadas. 

Empresas de grande e médio porte brasileiras, com base no banco de 
dados da Maiores e Melhores, foram sorteadas de maneira aleatória depois de 
agrupadas por valor das vendas, ou seja, a amostragem foi estratificada e 
aleatória, dentro da população estudada. A Maiores e Melhores possuía 2.281 
empresas na sua base em 2001. 

Ao analisar a segmentação das 2.281 empresas e com vistas a obter um 
erro máximo de 10% (em relação ao valor das vendas), foi determinado o 
tamanho desejado da amostra para cada estrato, conforme a tabela 1. Os valores 
das vendas e o erro estão expressos em milhões de dólares americanos. 

 

Tabela 1 - Plano Amostral, por Valor de Vendas 
Vendas 

Respondentes Erro % Erro Respondentes Erro % Erro
< 50 30 10,0% 3,3          20 12,1% 4,1          
>50 e <100 16 10,0% 7,0          16 10,0% 7,0          
>100 e <250 25 10,0% 15,3        17 12,4% 19,0        
>250 e <500 10 3,4% 12,0        16 2,2% 7,6          
>500 e <1.000 13 10,0% 69,0        20 7,7% 53,0        
>1.000 e <3.000 22 10,0% 178,0      23 9,6% 171,0      
>3.000 e <30.000 9 49,7% 3.000,0   7 61,4% 3.700,0   
Totais 125 10,0% 119 12,2%
Fonte: Frezatti (2005).

Planejado Realizado

 
Foram selecionadas 334 empresas, ao levar em conta um índice de 

retorno de 37% e, para estas empresas, questionários sobre as práticas de 
Contabilidade Gerencial foram enviados. Destes, 119 retornaram com respostas 
válidas (6 a menos que o planejado). Ainda conforme Frezatti (2005, p. 79), 
foram enviados questionários via correio eletrônico e três entrevistadores 
mantiveram contato pessoal com os respondentes nas organizações após o 
retorno do questionário. Este processo foi efetuado entre abril e novembro de 
2002.  



 

Neste trabalho, foram analisados quais e quantos artefatos são utilizados 
nas empresas, conforme o valor das vendas em dólares. Embora as questões 
sobre o uso dos artefatos não tenham sido as únicas, será o único bloco 
analisado. Foi solicitado ao respondente que assinalasse quais dos seguintes 
artefatos:  EVA, MVA, BSC, ABC/ABM e retorno sobre o PL eram utilizados 
nas suas respectivas empresas. O questionário também permitia ao respondente 
que informasse outros instrumentos de Contabilidade Gerencial não listados e 
pedia ao respondente que os identificasse. 

As variáveis foram tratadas como dicotômicas (sim ou não), sendo que, 
nesta pesquisa, se analisou somente o uso dos artefatos. Foi atribuída uma nota 
de 0 a 6 para cada uma das empresas na amostra, esta nota foi atribuída conforme 
o uso dos artefatos. As empresas que usaram os cinco artefatos listados e ainda 
assinalaram o uso de outro(s) artefato(s) tiveram nota 6; no lado oposto, 
empresas que não utilizaram os 5 possíveis artefatos apresentados e não 
assinalaram a opção outro(s) artefato(s) obtiveram nota zero. Notas 
intermediárias foram atribuídas proporcionalmente ao uso dos artefatos. 

 

4. Resultados da Pesquisa 

Além da escala de 0 a 6 para avaliar a intensidade no uso dos artefatos 
gerenciais, que não estava presente na pesquisa anterior de Frezatti (2005), os 
setores foram aqui reagrupados. Os 24 setores originais utilizados pela Maiores e 
Melhores foram reagrupados em 6 setores, uma divergência em relação ao 
tratamento dado por Frezatti (2005), pois esse pesquisador reagrupou os 24 
setores em 7 setores, tendo uma única empresa num sétimo setor (outros 
diversos).  

Quadro 1 - Conversão dos Setores 

Setor     
Número Setores Reagrupados Setores Maiores e Melhores 

1 Comércio Atacado e Exterior 

1 Comércio Comércio Varejista 

2 Indústria Alimentos, Bebidas e Fumo 

2 Indústria Automotivo 

2 Indústria Confecções e Têxteis 

2 Indústria Construção 

2 Indústria Diversos 

2 Indústria Eletroeletrônico 

2 Indústria Farmacêutico, Higiene e  Cosméticos 

2 Indústria Material de Construção 

2 Indústria Mecânica 

2 Indústria Mineração 



 

2 Indústria Papel e Celulose 

2 Indústria Plásticos e Borracha 

2 Indústria Química e Petroquímica 

2 Indústria Siderurgia e Metalurgia 

2 Indústria Tecnologia e Computação 

2 Indústria Outros Diversos 

3 Serviços Financeiros Instituição Financeira 

4 Serviços Telecomunicações Telecomunicações 

5 Serviços Públicos Serviços Públicos 

6 Serviços Diversos Comunicações 

6 Serviços Diversos Serviços de Transporte 

6 Serviços Diversos Serviços Diversos 

 

Como um única empresa do sétimo setor não permitiria o tratamento 
estatístico apropriado e, além disso, a referida empresa possuía a maior parte da 
sua receita no setor de material de construção. Portanto, o grupo 7 da pesquisa de 
Frezatti (2005) foi reagrupado para o setor 2. O quadro 1 apresenta a conversão 
dos setores: 

Para analisar se várias (k) amostras independentes provêm de 
populações com médias iguais, existem dois caminhos: o paramétrico e o não 
paramétrico. O manual do SPSS (1996) determina os seguintes pressupostos para 
o teste paramétrico para médias de amostras independentes: amostras aleatórias 
advindas de populações com distribuição normal e iguais variâncias. Para 
analisar a validade dos pressupostos, foram utilizados dois testes: (1) 
Kolgomorov-Smirnov (Tabela 2), para verificar se a distribuição amostral segue 
a normal, visando atender o requisito de normalidade e (2) Levene, para testar o 
pressuposto de homogeneidade das variâncias.  

Ao interpretar a Tabela 2, conclui-se que a hipótese Ho: As amostras 
independentes provêm de populações normais deve ser rejeitada, portando a 
hipótese alternativa deve ser aceita H1: As amostras provêm de populações não 
normais. Logo, a utilização do teste paramétrico fica inviabilizada, o que leva à 
segunda alternativa, o teste não paramétrico. Além do teste realizado para toda 
amostra, o Kolgomorov-Smirnov foi efetuado para cada grupo (k), ou seja, foi 
realizado 6 vezes (uma para cada setor) e também não apresentou normalidade 
para todos os artefatos. Efetuou-se o teste de Levene, que verifica o pressuposto 
da homogeneidade das variâncias, que também não foi atendido neste caso.  

 

 

 

 



 

Tabela 2 – One-Sample Kolgomorov-Smirnov Test 

119 119 119 119 119 119
1,49 ,63 ,22 ,29 ,13 ,15
1,29 ,48 ,41 ,45 ,34 ,36
,236 ,407 ,482 ,450 ,518 ,512
,236 ,273 ,482 ,450 ,518 ,512

-,124 -,407 -,299 -,264 -,347 -,337
2,571 4,445 5,261 4,908 5,653 5,581

,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000

N
Mean
Std. Deviation

Normal Parametersa,b

Absolute
Positive
Negative

Most Extreme
Differences

Kolmogorov-Smirnov Z
Asymp. Sig. (2-tailed)

USADO Retorno s/pl ABC/ABM EVA MVA
Balanced
scorecard

Test distribution is Normal.a. 

Calculated from data.b. 

 
Para testar se várias amostras independentes foram retiradas de 

populações com médias iguais, quando não é atendido o pressuposto sobre a 
variância ou a normalidade da população, Stevenson (1981) apresenta o teste de 
Kruskall-Wallis como alternativa. O nível de erro máximo utilizado, baseado na 
literatura estatística, foi estabelecido em 0,05 para o teste. 

O teste de Kruskall-Wallis analisa por postos as diferenças existentes 
entre amostras independentes, ou seja, o teste permite rejeitar ou aceitar uma 
hipótese estatística sobre a média. A hipótese nula (Ho): não existe diferença 
significativa no uso dos artefatos de Contabilidade Gerencial nas empresas 
organizadas por setor na amostra. Esta hipótese será aceita caso os testes 
apresentem um nível de significância superior a 0,05 (erro máximo aceitável). A 
hipótese alternativa, sob a ótica da teoria institucional, que se busca validar é 
(H1): existe pelo menos uma diferença significativa no uso dos artefatos de 
Contabilidade Gerencial nas empresas organizadas por setor na amostra. 

A hipótese nula pode também ser aceita ou refutada analisando-se a 
distribuição qui-quadrado (chi-square). Esta estatística é calculada com base no 
erro tolerável e no grau de liberdade (o df no relatório a seguir, degree of 
freedom), para um grau de liberdade 5 (número de setores 6, menos 1) e erro 
aceitável de 0,05, o valor crítico em desvios padrões é 11,070. Em outras 
palavras, deve-se aceitar Ho caso o valor qui-quadrado do teste apresente um 
número inferior a 11,070 e deve-se rejeitar H1. Logo, aceitar H1 caso o valor 
encontrado seja superior ao valor crítico.  

Tabela 3 - Resultados Kruskal Wallis – Test Statistics a,b

13,577 9,522 4,328 11,495 5,961 4,534
5 5 5 5 5 5

,019 ,090 ,503 ,042 ,310 ,475

Chi-Square
df
Asymp. Sig.

USADO Retorno s/pl ABC/ABM EVA MVA
Balanced
scorecard

Kruskal Wallis Testa. 

Grouping Variable: Setorb. 

 
A tabela 3 apresenta os resultados do teste conforme o software SPSS. 

O ABC/ABM, BSC (Balanced Scorecard) e MVA estão longe da zona de 



 

rejeição, logo deve-se aceitar Ho nestes casos. Até então a perspectiva 
institucional não teria explicado o uso de tais artefatos. 

O retorno sobre o PL ficou próximo da zona de rejeição, alguns testes 
são efetuados com níveis de erro máximo aceitáveis de 0,10. No entanto, o erro 
máximo estipulado nesta pesquisa foi de 0,05; assim, mesmo se aproximando da 
zona de rejeição, deve-se aceitar Ho. 

A mesma estatística demonstra que o EVA tem viés, ou seja, que pelo 
menos um dos setores possui média de utilização do artefato significativamente 
diferente dos demais (sig. 0,042). O mesmo ocorreu quando foi analisada a 
escala de 0 a 6 de cada empresa baseada no uso dos artefatos citados; existe pelo 
menos uma diferença significativa entre os setores quanto ao uso coletivo dos 
artefatos de Contabilidade Gerencial (sig. 0,019).  

Os dados na tabela 4 mostram as médias dos postos por setor na 
amostra. A média por postos permite a identificação dos setores extremos, ou 
seja, daqueles que estão mais distantes da média e podem ter provocado a 
rejeição da hipótese nula.  

Pode-se notar que nenhum dos setores analisados teve médias absolutas 
dos postos iguais em termos matemáticos, embora estatisticamente as médias do 
BSC, ABC/ABM, MVA e retorno sob o PL não sejam significativamente 
diferentes. Somente o artefato EVA foi estatisticamente diferente. No extremo 
inferior, o setor de comércio (1) foi o que apresentou o menor uso de tal artefato 
(média de 43,00 nos postos) e o setor de serviços diversos (6) foi o que 
apresentou o maior uso na média. Ainda dentro da análise dos postos, os 
artefatos são usados conjuntamente (vide os resultados da variável USADOS na 
tabela 2) de modo mais intensivo no setor de serviços diversos (74,82), seguido 
de perto pelo setor de serviços financeiros (73,36). Os que menos usam os 
artefatos como um todo são os setores (5) de serviços públicos (41,63) e (1) 
comércio (42,88). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Tabela 4 - Média dos Postos 
USADO Setor N Mean Rank Setor N Mean Rank

1 16 42,88             EVA 1 16 43,00           
2 56 60,79             2 56 61,06           
3 14 73,36             3 14 68,50           
4 4 62,88             4 4 57,88           
5 12 41,63             5 12 52,92           
6 17 74,82             6 17 71,00           

Total 119 Total 119
Ret. s/pl 1 16 59,69             MVA 1 16 52,00           

2 56 57,56             2 56 62,63           
3 14 73,50             3 14 60,50           
4 4 67,13             4 4 66,88           
5 12 42,33             5 12 52,00           
6 17 68,00             6 17 62,50           

Total 119 Total 119
ABC/ABM 1 16 50,72             BSC 1 16 54,72           

2 56 61,88             2 56 61,63           
3 14 59,75             3 14 68,00           
4 4 47,00             4 4 51,00           
5 12 61,88             5 12 55,96           
6 17 64,50             6 17 58,00           

Total 119 Total 119

 

Algumas análises podem ser efetuadas para as 119 empresas da 
amostra, baseando-se nos postos dos artefatos, embora, conforme já salientado, 
somente o EVA tenha apresentado diferença significativa no seu uso. 

a) Retorno sobre o patrimônio líquido: o setor 
de serviços financeiros foi o que mais utilizou este artefato, 
enquanto o setor de serviços públicos foi o que menos utilizou.  

b) ABC/ABM: o setor de telecomunicações 
(número 4) foi o que menos utilizou tal artefato na amostra, 
enquanto o setor de serviços diversos foi o que mais utilizou. É 
notável que o setor de telecomunicações foi o terceiro que mais 
utilizou artefatos como um todo, o que pode denotar uma 
característica setorial de não aplicação do artefato.  

c) EVA: o comércio (setor 1) foi o que menos 
utilizou EVA; no outro extremo, e novamente líder na utilização 
de um artefato, aparece o setor de serviços diversos. No 
cômputo geral, serviços diversos foi o setor que mais utilizou 
artefatos de Contabilidade Gerencial na amostra. 

d) MVA: telecomunicações foi o setor que mais 
utilizou este artefato, os setores comércio (1) e serviços públicos 
(5) ficaram empatados com a menor soma de postos. Sob a ótica 
do uso de artefatos de Contabilidade Gerencial, os setores 1 e 5 
são os menos sofisticados. 

e) BSC: Novamente o setor de serviços 
financeiros foi o que mais utilizou os artefatos e o comércio o 
que menos utilizou.  



 

É interessante notar que os setores 1 e 5 foram os que apresentaram os 
menores níveis de uso em dos artefatos, e os setores 3 e 6 o maior uso como um 
todo. Após averiguar o resultado da pesquisa empírica é possível comparar com 
o objetivo explicitado na introdução, tarefa que é realizada no próximo item. 

 

5. Considerações Finais 

Deve-se ter cuidado com as generalizações. A base de dados referentes 
aos balanços de 2001 da Maiores e Melhores possuía 2.281 empresas de médio e 
grande porte (faturamento acima de 18 milhões de dólares). O IBGE (2005) não 
divulga o número total de empresas por faixa de faturamento, um outro critério 
adotado pela instituição é definir todas as empresas com mais de 100 
funcionários como de médio ou grande porte, neste caso, o IBGE afirma que 
existiam 28.948 empresas de médio e grande porte em 2001. O IBGE (2005) 
mostrou em 2001: (1) 16.732 com 100 a 249 funcionários, (2) 6.283 com 250 a 
499 funcionários e (3) 5.933 com 500 ou mais funcionários.  

Não se pode comparar diretamente os dois números (IBGE e Maiores e 
Melhores), devido à diferença no critério de definição de médio e grande porte. 
No entanto, a ordem de grandeza pode ser comparada, ou seja, 2.281 versus 
28.948. Portanto, a base de dados da Maiores e Melhores não corresponde à 
realidade de todas as médias e grandes empresas brasileiras e não permite este 
tipo de generalização. Por outro lado, devido ao critério aleatório na seleção das 
empresas e o tratamento estatístico dos dados, os resultados sim podem ser 
generalizados para as 2.281 empresas da base da Maiores e Melhores.   

Ao retomar a questão de pesquisa: qual a relevância do setor econômico 
para as práticas contemporâneas de Contabilidade Gerencial nas grandes 
empresas brasileiras? É percebido que alguns setores econômicos utilizam mais 
intensamente artefatos no conjunto como, por exemplo, os setores de serviços 
financeiros e serviços diversos (vide quadro 1 e tabela 4);  que alguns setores 
utilizam menos os artefatos como um todo, setores de comércio e serviços 
públicos (vide quadro 1 e tabela 4). Ao identificar setores que pouco usam 
artefatos gerenciais, abre-se uma janela para pesquisadores e consultores para 
identificar as causas da diferença. 

O nível de uso individual dos artefatos MVA, ABC/ABM, BSC e 
Retorno sobre o PL não foram estatisticamente diferentes na Maiores e 
Melhores, já a mesma afirmação não pode ser efetuada ao uso conjunto, 
conforme já evidenciado. Na análise individual dos artefatos, a ótica setorial 
como fonte de institucionalização da prática não foi comprovada de modo 
empírico, com uma exceção a ser analisada.  

O EVA, quando analisado isoladamente, com nível de utilização 
estatisticamente diferente em pelo menos um dos setores, maior utilização no 
setor de serviços diversos e menor no setor de comércio (vide quadro 1 e tabela 
4). No uso conjunto dos artefatos foi comprovado que o setor econômico 
aparenta ser uma fonte de institucionalização. Ao recuperar o objetivo do artigo, 
auferir se o setor econômico é importante na escolha de um ou mais artefatos, 
depreende-se que sim, o objetivo foi cumprido e que, em pelo menos um caso, o 
setor econômico na Maiores e Melhores foi determinante no uso de um artefato, 



 

e que os artefatos no conjunto também possuíram a característica de setorização 
no uso.  
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